Comarca de Bom Jesus de Itabapoana  2ª Vara
Juíza: Fabiola Costalonga
Processo nº 0003021-71.2008.8.19.0010 (2008.010.003007-0)
SENTENÇA 1) RELATÓRIO Trata-se de ação civil pública, com pedido liminar, proposta em 17/12/2008 pelo representante do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, com base em Procedimento Preparatório de Inquérito Civil n. 111/78 instaurado para apurar notícias de irregularidades ocorridas no concurso público, promovido pelo Município de Bom Jesus do Itabapoana/RJ (1ª. Ré), cuja organização foi confiada à Gualimp Assessoria e Consultoria Ltda (2ª. Ré). A petição inicial (fls. 02/11) veio acompanhada dos autos do Procedimento Preparatório, em apenso com 04 volumes. Alegou-se: a) haver modalidade indevida de licitação, ressaltando que a Empresa ré - Gualimp - saiu como licitante vencedora ao apresentar proposta (carta-convite) de R$55.319,60 (fl. 74 do PP), porém, obteve arrecadação de R$332.802,00 (fl. 350 do PP), relativa à inscrição de 6.461 candidatos; b) inexistir cargos na Administração Municipal; c) inexistir estimativa de Impacto Orçamentário, objetivando ver declarado nulo todo procedimento licitatório, e por conseguinte, a nulidade do próprio concurso público organizado pela licitante vencedora. Requereu, liminarmente: I) suspensão do concurso público; II) que a segunda ré efetuasse o depósito em conta judicial de todos os valores obtidos com as inscrições de candidatos no concurso. Pugnou ainda em requerer: III) anulação do procedimento carta-convite 011/2008, bem como do concurso público; IV) condenação dos réus a devolverem aos candidatos inscritos no referido concurso todas as quantias pagas a título de taxa de inscrição. Às fls. 15/16 consta decisão que deferiu a liminar, determinando a integral suspensão do concurso público n. 001/08 e o depósito em conta judicial dos valores apurados com as inscrições do certame, ambas sob pena de multa diária de cinco mil reais. O Município/réu foi citado e intimado da decisão liminar em 19/12/2008 (fls. 21 e 23). A Empresa/ré - Gualimp - foi citada e intimada da decisão liminar em 05/02/2009 (fl. 32-v). À fl. 35 consta certidão informando a ausência de notícias acerca do depósito determinado em sede liminar. Contestação da Empresa/Ré - Gualimp - às fls. 38/62, acompanhada de documentos (fls. 63/118). Argüiu preliminarmente: a) inépcia da inicial; b) ilegitimidade passiva. No mérito, sustentou: I) não ter cometido qualquer ilegalidade, não podendo responder pelos danos eventualmente causados a terceiros; II) estar correta a modalidade licitatória adotada pelo Município; III) a ausência de cargos criados na estrutura administrativa do Município não impediria o concurso; IV) ser desnecessária realização prévia de impacto orçamentário. Às fls. 119/136 a Empresa/ré - Gualimp - inconformada com a decisão liminar, interpôs recurso de agravo de instrumento Contestação do Município/réu às fls. 138/151, acompanhada de documentação autuada em apenso (01 volume). Argüiu preliminarmente: a) inépcia da inicial; b) Denunciação à lide em face do ex-Prefeito Municipal e os integrantes da Comissão do Concurso. No mérito defendeu-se informando já ter anulado o concurso impugnado, de modo que a ação teria perdido seu objeto em relação ao ente publico, pugnando por sua exclusão do pólo passivo da relação processual. Ressalta que o dever de ressarcir os candidatos é exclusivo da empresa licitante - Gualimp, pois foi quem arrecadou em proveito próprio todos os valores apurados com a inscrição. À fl. 155 consta informação de que foi indeferido o efeito suspensivo ao recurso de agravo de instrumentos. Réplica às fls. 157/162. À fl. 166 a Empresa/ré requereu designação de audiência de conciliação. Despacho de fl. 167 abrindo vista ao Autor e ao Município/Réu para manifestarem acerca do pleito de fl. 166 e para que os litigantes manifestassem em provas. Às fls. 169/170 o Município/réu se posicionou contrariamente à audiência solicitada e requereu a produção de prova pericial, contábil e depoimento pessoal do representante da Empresa/ré. Às fls. 172/173 a Empresa/ré requereu a produção de prova testemunhal, objetivando comprovar a correção da modalidade de licitação, bem como prova pericial que verificasse quantos cargos na Administração Municipal eram ocupados por funcionários terceirizados, contratados e comissionados à época do concurso e qual o valor do orçamento seria gasto anualmente para remunerar tais funcionários, a fim de comprovar a existência de cargos nos quadros da Administração e a adequação do impacto orçamentário do concurso em questão. Às fls. 175/176 a parte autora requereu a produção de prova documental, consistente na vinda aos autos de cópia integral da ficha de inscrição de todos os candidatos do Concurso em questão. Manifestou-se contrariamente à designação de audiência de conciliação. Ademais, requereu que fosse decretada a indisponibilidade dos bens da Empresa/ré, buscando garantir a efetividade de eventual provimento jurisdicional favorável. Decisão saneadora às fls. 186/192 que afastou as preliminares suscitadas, decretou a indisponibilidade de bens da Empresa/Ré - Gualimp, deferiu a produção de prova documental e fixou os pontos controvertidos: 1) ´se houveram vícios capazes de anular o concurso público em questão´; 2) ´se há dever de ressarcimento por parte dos réus´. Às fls. 197/198 consta agravo retido interposto pela Empresa/ré em face da decisão saneadora (fls. 186/192) que indeferiu as provas testemunhais e pericial. Às fls. 204/208 consta acórdão proferido pela Colenda 11ª Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro negando provimento ao agravo de instrumento interposto pela Empresa/Ré às fls. 119/136. Às fls. 219/222 a Empresa/ré requereu juntada de documentação acostada às fls. 223/1767, contendo, dentre outros, cópia da ficha de inscrição de todos os candidatos do concurso (item 21). Decisão de fl. 218, determinando que as fichas de inscrições (item 21 do pedido de fls. 219/222) fossem juntadas por linha em apensos, e ficassem acautelados em cartório à disposição das partes, tendo em vista a quantidade de volume (15 - quinze), conforme certificado à fl. 1768. À fl. 1773 o Município/réu informa não possuir as fichas de inscrição dos candidatos inscritos no certame. Às fls. 1780/1781 consta promoção ministerial na qual se requereu a expedição de ofícios às prefeituras de Apiacá/ES e Vila Valério/ES, locais onde a Empresa/ré supostamente estaria realizando concursos públicos, com ordem de suspensão dos pagamentos devidos à referida empresa. Às fls. 1805/1807 consta as contra-razões da parte autora relativo ao agravo retido (197/198) interposto pela Empresa/Ré. Decisão de fl. 1808 mantendo a decisão agravada, determinando ainda que as partes manifestassem em alegações finais. Manifestação da Empresa/ré (fls. 1836/1840), juntando documentos (fls. 1841/1877) suscitando a ilegitimidade ativa do Ministério Público e litispendência entre a presente demanda coletiva com as várias demandas individuais propostas em face da mesma, proposta perante o Juizado Especial Cível. À fl. 1877 (9) a parte autora manifestou-se pugnando pelo indeferimento quanto aos pedidos formulados pela Empresa/ré (1836/1840): de ilegitimidade ativa e de litispendência. Os interessados manifestaram-se em alegações finais: a parte autora às fls. 1878/ 1886; a Empresa/ré às fls. 1897/1906; e, a Municipalidade/ré às fls. 1908/1909. Certidão cartorária de fls. 1912/1916 atendendo ao despacho de fl. 1911 esclarecendo: que penhora on line restou insuficiente (fls. 194/195); a quantidade de inscritos e valor total arrecadado no concurso; que tramitam contra a Empresa/ré 1.952 ações no JEC desta Comarca. É o relatório. Decido. 2) FUNDAMENTAÇÃO Inicialmente, vale registrar que as questões preliminares foram analisadas ao tempo da decisão saneadora. Nota-se (fls. 1836/1840), que na fase final a Empresa/ré arguiu preliminar de ilegitimidade ativa, suscitando ainda outra questão liminar, qual seja, litispendência. A parte autora teve oportunidade de manifestar a respeito (fl. 1877) ressaltando, quanto a preliminar de ilegitimidade ativa, que a questão prejudicial já teria sido analisada e afastada. Contudo, a decisão saneadora (fls. 186/192) não consta o afastamento da liminar de ilegitimidade ativa, nem tampouco quanto à litispendência. Passo, portanto a analisá-las. Da ilegitimidade ativa. A Empresa/ré sustenta ilegitimidade do Parquet somente no que tange ao pedido de devolução aos candidatos, inscritos no concurso público, as quantias pagas a título de taxa de inscrição. Sustenta para tanto tratar de direito disponível (de cada candidato). Vale ressaltar, no que tange ao pedido de nulidade do processo seletivo (concurso) e quanto ao pedido de anulação do procedimento licitatório carta-convite, a ilegitimidade deve ser afastada de pronto, mesmo porque os argumentos da ilegitimidade não os abrangem. O art. 129, III do CF conferiu ao Ministério Público a legitimação à propositura de ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, justificando assim a legitimação do MP, por tratar de defesa dos interesses difusos, isto é, aqueles de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato (art. 81, parágrafo único, I, do CDC). Quanto à alegação propriamente dita (de ilegitimidade), há entendimento moderno, no sentido de que compete ao Ministério Público defender direitos de interesses individuais homogêneos - aqueles decorrentes de origem comum (art. 81, parágrafo único, III do CDC), mesmo tratando de direitos disponíveis - quando reunida determinadas condições (relevância social e amplitude significativa). Nesse sentido é o entendimento do Prof. Fredie Didier Jr., em seu Curso de Direito Processual Civil, volume 4, Ed. Podium, 2007, p. 326. Vejamos: ´A jurisprudência e a doutrina tendem a permitir o ajuizamento das ações, reconhecendo a legitimidade ativa, quer seja indisponível ou disponível o direito homogêneo alegado, desde que, neste último, se apresente com relevância social (presença forte do interesse público primário) e amplitude significativa (grande o número de direitos individuais lesados). Nestes casos, não serão simples direitos individuais, mas interesses sociais que se converteram, em razão de sua particular origem comum, em direito individuais homogêneos. A finalidade social afeta 'sempre' o Ministério Público. Daí a feliz síntese de Hugo Nigro Mazzili: 'Ora, qual a finalidade do Ministério Público? Segundo a própria Constituição, é a defesa da ordem jurídica, dos interesses sociais (sempre) e dos interesses individuais (apenas se indisponíveis)'. O único freio ao ajuizamento de demandas coletivas pelo Ministério Público deverá ser, portanto, a existência de finalidade afeta à instituição, até porque a norma de fechamento prevista na Constituição Federal expressamente determina, que são funções institucionais do MP: 'exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com a sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial e a consultoria jurídica de entidades públicas (art. 129, IX)'´ Ressalta-se que a jurisprudência pátria tem admitido a legitimidade do Parquet para sua postulação em juízo quando configurada questão de interesse social relevante, seja pelas proporções assumidas, pela relevância do bem jurídico, pela condição das pessoas afetadas ou outro fator (STJ: ERESP 114908/SP, RESP 58682/MG; STF: RE 163231/SP). Nesse sentido: ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. FUNDO DE FINANCIAMENTO AO ESTUDANTE DO ENSINO SUPERIOR (FIES - CRÉDITO EDUCATIVO) PARA ALUNOS DE BAIXA RENDA. EXIGÊNCIA DE FIADOR PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. DESCABIMENTO. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA TANTO. AGRAVO IMPROVIDO. 1. Trata-se de Agravo de Instrumento, interposto contra decisão proferida pelo juízo a quo, que em sede de Ação Civil Pública, deferiu a antecipação dos efeitos da tutela, a qual objetiva afastar a exigência de fiador para os estudantes inscritos, bem como para aqueles que se inscreverem em financiamentos estudantis decorrentes do FIES - Fundo de Financiamento do Ensino Superior, instituído pela Lei nº 10.260/2001. 2. A preliminar de ilegitimidade passiva da União não prospera, tendo em vista que nos termos da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, caberá a União, editar o Regulamento relativo a seleção dos estudantes a serem beneficiados com o FIES, bem como formular a política de oferta de financiamento e de supervisionar a execução das operações do Fundo. 3. Resta destacado aqui a legitimidade ativa do Ministério Público Federal para atuar no feito. Com efeito, a jurisprudência pátria tem admitido a legitimidade do Parquet para sua postulação em juízo quando configurada questão de interesse social relevante, seja pelas proporções assumidas, pela relevância do bem jurídico, pela condição das pessoas afetadas ou outro fator (STJ: ERESP 114908/SP, RESP 58682/MG; STF: RE 163231/SP). Isso porque, nos termos da Constituição Federal, cumpre ao Ministério Público a defesa dos interesses sociais (art. 127 c/c art. 129, III da CF), que se caracterizam quando um problema individual passa a ser comum a muitas pessoas, constituindo-se pela expressiva quantidade de sujeitos titulares do interesse ou direito que se pleiteia, em uma questão social porque coletiva. Da interpretação sistemática do disposto nos arts. 127, 'caput', e 129, IX, da Constituição, infere-se que, havendo relevância de interesse social, o direito individual homogêneo disponível pode ser objeto de defesa pelo Ministério Público.´ (PETPR nº 3432/PE, DJU de 29.01.2004, pág. 369). 4. A alegação de litispendência não se sustenta, considerando-se que a Ação Civil Pública na qual foi proferida a decisão agravada, tem por objeto o universo dos estudantes unicamente do Estado de Alagoas, não se confundindo, assim, com o pedido formulado em ações civis públicas ajuizadas em outras Unidades da Federação. 5. Se a Lei nº 10.260, de 12.07.2001, que criou o FIES, não previu que os pretendentes ao financiamento apresentassem um fiador, não caberia à CEF fazê-lo, criando limitação legal inexistente. Não se trata de simples contrato bancário, mas de programa destinado a assegurar a acessibilidade de estudantes carentes ao ensino superior, como forma de democratizar a educação superior, indo de encontro ao que estabelece a Constituição Federal. 6. Agravo de Instrumento conhecido mas improvido. (Agravo de Instrumento nº 69785/AL (2006.05.00.047010-0), 1ª Turma do TRF da 5ª Região, Rel. Ubaldo Ataíde Cavalcante. j. 24.05.2007, unânime, DJU 14.08.2007). Por força da decisão liminar (fls. 15/16), mantida em grau de recurso (fls. 204/208), o concurso público foi suspenso, no dia anterior à realização da prova, o que por si só causou repercussão social. Posteriormente, a Municipalidade/ré informa, em contestação (fl. 140), ter editado o Decreto n. 909 de 12 de março de 2009 anulando o concurso. A suspensão e a nulidade do concurso causaram grande repercussão na sociedade local tendo em vista a quantidade de candidatos inscritos no concurso. Nota-se, conforme certificado às fls. 1912/1916 que se inscreveram no concurso 6.580 (seis mil, quinhentos e oitenta) candidatos tendo sido arrecadada a importância de R$320.847,00 (trezentos e vinte mil, oitocentos e quarenta e sete reais), relativo ao valor recebido a título de inscrições no concurso público em questão. Extraí-se dos autos que a Empresa/ré foi quem exclusivamente cuidou da arrecadação das inscrições, não havendo nesse contexto participação da Municipalidade/ré. Ou seja, a Empresa/ré ficou na posse de toda aquela importância arrecadada. Demonstrado, portanto, a amplitude significativa face a quantidade de direitos individuais lesados. Nota-se ainda (fls. 1912/1916) que em decorrência da nulidade do concurso, os candidatos lesados estão movendo ações judiciais perante o Juizado Especial Cível desta Comarca, em face da Empresa/ré, sendo que dos 6.580 (seis mil, quinhentos e oitenta) candidatos inscritos, já foram propostas, até então, 1.952 (mil novecentos e cinqüenta e duas) ações. A quantidade de demandas individuais reflete diretamente na ordem jurídica e nos interesses sociais, decorrendo daí a relevância social. Até porque esta relevância se apóia nos contornos morais e legais que deve prevalecer em sede de concursos público para cargos na administração pública direta. Ademais, faz registrar a percepção deste Juízo, qual seja: ainda que nem todos os candidatos que efetuaram o pagamento das inscrições no concurso público não ajuizassem ação visando a restituição dos valores por eles pagos, mesmo assim haveria interesse social. Seja para evitar enriquecimento ilícito, já que o concurso já fora anulado e a Empresa/ré esteve de posse do montante arrecadado a título de taxa de inscrição. Seja para evitar lesão ao erário público, pois, em tese, a Empresa/ré estaria se beneficiando facilmente do Erário Público, utilizando ou participando de meio licitatório irregular, conforme alegado na petição inicial. Portanto, afasto a preliminar de ilegitimidade ativa. Da litispendência Assiste razão o representante do Ministério Público ao ressaltar (fls. 1877) que: ´... essa questão não possui qualquer relevância para o deslinde da presente causa, pois a demanda coletiva foi ajuizada antes das individuais, de modo que quem deve reconhecer ou não a litispendência alegada pela ré seria o Juízo do Juizado Especial Cível, onde tramitariam as ações individuais.´ Nos termos do art. 301 e parágrafos do CPC não há que se falar em litispendência quando uma ação não é idêntica a outra, ou seja, mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido, em completa sintonia entre si. Ademais, não vislumbro qualquer impedimento para que os lesados promovam ações individuais ao invés de aguardar o tramite da ação civil pública visando resguardar seus direitos. Assim, rejeito também essa preliminar. Quanto ao Mérito Inicialmente, é válido lembrar que por força do princípio da congruência o Juiz está adstrito aos pedidos formulados na petição inicial (fls. 10/11). Diga isso, pois a pretensão inicial consiste: além de anular o concurso público nº001/08 de 2008, visa também a anulação do procedimento carta convite nº011/2008, ambos providos pela Municipalidade/ré, sem falar no pedido condenatório da devolução aos candidatos inscritos no concurso público das quantias pagas a título de taxa de inscrição. Em decorrência fixou-se os pontos controvertidos como sendo: se houveram vícios capazes de anular o concurso público e se há dever de ressarcimento por parte dos réus. O Município de Bom Jesus do Itabapoana, vale registrar, acabou admitindo a nulidade do concurso já que editou o decreto nº 909/2009 anulando tal concurso. A Empresa/ré, porém, defendeu-se alegando a validade do certame, ressaltando que momento algum teria agido de forma ilegal, não devendo assim lhe ser atribuída qualquer responsabilidade. Tendo em vista o decreto que anulou o concurso público os réus sustentaram a perda do objeto no que tange ao pedido de anulação do certame. Por certo há perda do objeto quanto a nulidade do concurso. Entretanto, não há que se falar em perda do objeto no que tange ao pedido de nulidade do procedimento carta convite nº 011/2008. É de se constatar nos autos que a Empresa/ré participou da realização de licitação na modalidade carta convite, ressaltando, que o Município/réu não efetuou pagamento direto à Empresa/ré, sendo esta remunerada com o valor apurado decorrente do pagamento das inscrições dos candidatos ao concurso. O valor do montante corresponde a importância de R$320.847,00 (fls. 1912/1916). Por certo a taxa de inscrição do concurso público possui natureza pública, o que significa dizer que o Município/réu ao abrir mão de tal valor em prol da Empresa/ré estaria efetivamente pagando (desembolsando dos cofres públicos) todo aquele valor pelo serviço contratado e não concluído. Acontece, porém, que o modo licitatório (carta convite) é manifestamente ilegal, já que afronta flagrantemente o disposto na alínea ´a´, do inciso II, do artigo 23 da Lei 8.666/ 93. A forma de licitação escolhida há colisão com os princípios insculpidos no art. 37, da CF. Dessa forma, conclui-se que o procedimento licitatório (carta-convite nº 011/2008) é invalido. Portanto, correta a Municipalidade/ré ao rever seus próprios atos concluir por bem anular o concurso público. No entanto, resta uma questão: e quanto ao montante arrecadado pela empresa/ré (R$320.847,00)? Quanto ao dever de ressarcimento, não deve prosperar a tese de defesa da Empresa/ré, qual seja: mesmo que ela eventualmente não tenha agido de má-fé ou de forma ilegal não seria responsável pela devolução dos valores arrecadados, pois todas as despesas com o certame já teriam sido pagas pela mesma. Isso porque, uma vez já anulado o concurso público, haveria o dever de devolver tais valores, sob pena de enriquecimento ilícito à custa dos cidadãos que pagaram a taxa de inscrição, utilizando-se, neste caso, ilegalmente da máquina pública. Ademais, a Empresa/ré não se desincumbiu efetivamente de comprovar nos autos a realização de tais despesas. A planilha de fl. 63 totalizando a alegação de que o total das despesas seria no valor de R$260.093,47 (valor aquém daquele efetivamente arrecadado), por si só não tem o condão de se revestir de prova. Ainda que tais despesas tenham ocorrido e eventualmente a Empresa/ré se sinta prejudicada, acreditando não ter culpa na anulação do concurso, caberia a mesma ajuizar ação própria objetivando a reparação que entender cabível, e não se apropriar dos pagamentos efetuados a título de taxa de inscrição do concurso público. Dessa forma, uma vez declarado nulo o procedimento licitatório, eventual contrato administrativo firmado com o Município/réu não gera efeitos jurídicos, devendo a Empresa/ré, portanto, devolver os valores que recebeu dos candidatos lesados, por ser medida de Justiça. A responsabilidade do Município/réu em devolver os valores pagos pelos candidatos, no presente caso não é solidária, pois como iria o Ente Municipal devolver algo que não integralizou aos cofres públicos, já que os depósitos (taxa de inscrição) eram efetivados diretamente na conta da Empresa/ré. Não vislumbro, portanto, obrigação solidária entre os réus para fins de condenação do Município em devolver a todos os candidatos a quantia paga a título de taxa de inscrição do concurso público. Vale observar, ainda que as ações individuais movidas pelos candidatos estejam tendo êxito, ou seja, ainda que a Empresa/ré esteja restituindo (judicialmente ou até mesmo extrajudicial) o valor da taxa de inscrição aos candidatos que pagaram a taxa de inscrição do concurso público, não torna razoável, nem tampouco proporcional que a Empresa/Ré efetue o pagamento somente de uma minoria e não de todos os candidatos. Entretanto, condenar a Empresa/Ré a restituir eventual diferença seria julgar extra petita. Nesta linha de raciocínio, conclui-se, que não deve prosperar a manutenção da liminar concedida quanto ao depósito em conta judicial dos valores apurados com as inscrições dos candidatos. Mesmo porque, também não há requerimento final nesse sentido. 3) DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos contidos na inicial, em especial para DECLARAR nulo o procedimento licitatório Carta-convite nº011/2008, e CONDENAR a empresa Gualimp Assessoria e Consultoria Ltda a devolver as quantias pagas a título de taxa de inscrição do Concurso Público à cada candidato inscrito no certame, com juros e correção monetária desde a data do efetivo desembolso. Fixo o prazo de 30 (trinta) dias, a partir da citação de eventual execução do título judicial, promovida pelos legítimos interessados, para que a Empresa/Ré realize a obrigação (restituir), sob pena de multa única de R$300,00 (trezentos reais), referente a cada candidato. Condeno os réus nas custas e despesas processuais pro rata, sendo o Município isento, por força da Lei Estadual 3.350/99. Porém, descabe a imposição de pagamento de honorários advocatícios aos réus quando o MP é autor da demanda, em observância ao princípio da simetria (art. 18 da lei nº 7.347/85) e por não se configurar aquele órgão como advogado. (STJ-2ª Turma, REsp 493.823-DF, rel. Min. Eliana Calmon, j.9.12.03, negaram provimento, v.u. DJU 15.03.04, p.237) Torno sem efeito, em parte, a tutela antecipada concedida às fls. 15/16, somente quanto a determinação do depósito em conta judicial dos valores apurados com as inscrições dos candidatos, bem como quanto a determinação de indisponibilidade dos bens da Empresa/ré, contida à fl. 192 da decisão de fls. 186/192. Oficie-se aos órgãos competentes. Regularize a Serventia a numeração dos autos à partir das fls. 1877. Intimem-se as partes para tomarem ciência da presente. P.R.I. Após trânsito em julgado, expeça-se edital de intimação do trânsito em julgado da presente sentença condenatória a fim de dar plena publicidade e possibilitar que todos os candidatos lesados (aqueles que pagaram a taxa de inscrição) pela anulação do concurso público 001/08, cujas provas se dariam nos dias 20 e 21 de dezembro/2008, promovam a execução do título judicial. O edital deverá ser publicado em órgão oficial e divulgado pelos meios de comunicação social do Município, quais sejam: rádios e jornais locais, por aplicação extensiva da regra do artigo 94 da Lei 8.078/90, possibilitando aos lesados que procedam as execuções individuais do título judicial emitido, na forma do artigo 97 do mesmo diploma legal. Expeça-se carta de sentença a qual ficará disponibilizada em cartório aos interessados em geral, para cópias reprográficas às custas destes. Visando disciplinar as eventuais execuções individuais, buscando dar efetividade jurisdicional ao julgado, esclareço aos lesados/interessados em reaver o valor da taxa de inscrição do concurso público (001/08) a dotarem as seguintes providências: 1) Os candidatos lesados poderão executar a presente sentença nos seguintes Juízos: a) Juizado Especial Cível da Comarca de Bom Jesus do Itabapoana/RJ; b) Juizado Especial Cível da Comarca de em que residem; c) no domicílio da executada - Empresa Gualimp, qual seja, Juizado Especial Cível da Comarca de Guaçuí/ES. Tanto numa como noutra independem de custas processuais. Caso o valor da causa foi inferior à 20 salários mínimos a propositura da ação independerá de Advogado, devendo o interessado procurar o respectivo cartório para formular seu pedido executivo (execução de título judicial). Os candidatos lesados poderão também executar a presente sentença no Juízo da ação condenatória, qual seja, c) da 2ª. Vara de Bom Jesus do Itabapoana/RJ. Entretanto, neste caso, necessário acompanhamento de profissional habilitado (Advogado ou Defensor Público), além de incidir custas processuais. 2) Os lesados/candidatos deverão apresentar os seguintes documentos para propositura da ação executória: 2.1) Cópia da carta de sentença; 2.2) Cópias dos documentos pessoais (documento hábil para identificação civil do candidato), bem como cópia de comprovante de residência; 2.3) Cópia do comprovante de pagamento relativo à taxa de inscrição no concurso 001/2008 ou, caso não tenha o comprovante de pagamento, certidão cartorária informando nome do candidato e valor por ele pago, conforme relação constante às fls. 357/420 (volume 02) e fls. 424/508 (volume 03) do Inquérito Civil apenso aos autos da ação civil pública. OBS1.: a certidão cartorária acima mencionada será expedida pelo cartório da 2ª Vara de Bom Jesus do Itabapoana/RJ em até 10 dias, mediante requerimento por escrito do candidato/interessado. OBS1.: neste último caso (certidão cartorária), não logrando êxito o candidato lesado em demonstrar a data do efetivo pagamento, a correção monetária e juros computar-se-ão da data do término de pagamento do concurso, ou seja, dia 21 de novembro de 2008 (fl. 140 do volume 01 do Inquérito Civil). 2.4) Comprovante do demonstrativo financeiro, ou seja, do valor a ser indenizado devidamente corrigido, obedecendo o título executivo judicial. Bom Jesus do Itabapoana/RJ, 12 de julho de 2010. Fabiola Costalonga Juiz Titular
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